
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2692603 - SP(2024/0257822-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JESSE AMORIM DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ ALBINO NETO - SP275310

MARIA CAROLINA RUIZ MARQUES - SP465297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR FUNDADAS RAZÕES.
RECONHECIMENTO QUE NÃO FUNDAMENTOU
CONDENAÇÃO. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
REVOLVIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Devidamente impugnados os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, do agravo em recurso
especial se conhece, ensejando a análise do recurso
especial. 
2. A busca domiciliar sem mandado judicial é válida
quando amparada em fundadas razões justificadas a

, notadamente em delitos de naturezaposteriori
permanente, sendo legítimo o ingresso em domicílio
diante de denúncia anônima qualificada,
comportamento suspeito com fuga para o interior do
imóvel e autorização de acesso, à luz do  § art. 240,
1º, do CPP e da tese firmada no Tema n. 280/STF.
3. O reconhecimento fotográfico realizado sem
observância do  do CPP não contamina a art. 226
ação penal quando a autoria se sustenta em provas
autônomas, especialmente na apreensão de
substâncias entorpecentes na posse do agravante, em
conformidade com a tese firmada no Tema n. 1.258
do STJ.
4. A pretensão de aplicação da redutora do  § art. 33,
4º, da , fundada na revisão das Lei n. 11.343/2006
conclusões das instâncias ordinárias sobre dedicação
a atividades criminosas e vínculo com organização
criminosa, demanda reexame de fatos e provas,
atraindo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
5. O recurso especial não se presta à revisão da
interpretação fático-probatória nem à realização de
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terceiro exame do acervo probatório, limitando-se à
uniformização da lei federal em hipóteses que
dispensem revolvimento de fatos.
6. Agravo conhecido.  Recurso especial conhecido em
parte e, nessa extensão, improvido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conhecer do agravo
em recurso especial para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .12 de maio de 2026

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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terceiro exame do acervo probatório, limitando-se à
uniformização da lei federal em hipóteses que
dispensem revolvimento de fatos.
6. Agravo conhecido.  Recurso especial conhecido em
parte e, nessa extensão, improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por
JESSÉ AMORIM DA SILVA contra a decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE
SÃO PAULO que inadmitiu o recurso especial, por incidência da Súmula n. 7 do
STJ e deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial.

Nas razões do presente agravo, a defesa argumenta que o recurso
especial deveria ter sido admitido porque: i) teria demonstrado dissídio
jurisprudencial com adequado cotejo analítico quanto à tese de ilicitude da prova
derivada de ingresso domiciliar fundado apenas em denúncia anônima; ii) não
demandaria reexame de prova, mas revaloração das circunstâncias já
reconhecidas nas instâncias ordinárias; e iii) a negativa do redutor do  § art. 33,
4º, da Lei de Drogas teria se baseado unicamente na quantidade de droga, com
violação ao princípio do  e em desconformidade com a non bis in idem
jurisprudência deste Superior Tribunal.

Sustenta que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado com a juntada
integral dos acórdãos paradigmas e com cotejo analítico, indicando a similitude
fática e a interpretação divergente. Alega que, no ponto da inviolabilidade de
domicílio, o acórdão paradigma do  teria reconhecido a nulidade da provaTJ/BA
quando o ingresso policial se fundamenta exclusivamente em denúncia anônima
desacompanhada de elementos prévios concretos.

Afirma que, no caso, não houve perseguição policial nem fundada
suspeita anterior ao ingresso, sendo inviável reputar válida a suposta
autorização da moradora, que teria ocorrido por temor, conforme consignado em
sentença.

Aduz que o reconhecimento fotográfico irregular não inaugurou a
investigação nem fixou a materialidade, sendo mero indício, e que a matéria foi
devidamente prequestionada no acórdão recorrido.

Assevera que, quanto ao tráfico privilegiado, o afastamento do redutor
apoiou-se exclusivamente na quantidade da droga e em presunções sobre
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dedicação criminosa, contrariando a orientação desta Corte Superior de
Justiça  quanto à fundamentação necessária para afastar a incidência do
redutor e quanto à utilização da  para majorar a pena-basequantidade/natureza
e afastar o benefício.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

Contrarrazões apresentadas, nas quais se postula o não
conhecimento do agravo, por ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada, com incidência da Súmula n. 182 do STJ; e,
no mérito, o seu desprovimento (fls. 798-801).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo em recurso especial, com fundamento na incidência da Súmula n. 7 do
STJ, por demandar reexame fático-probatório, na licitude do ingresso domiciliar
à luz da jurisprudência e na inexistência de violação de lei federal.

No despacho de fls. 823-825 foi determinada a devolução dos autos à
origem, para adoção dos procedimentos previstos no  I a III, do CPC, art. 1.030,
no âmbito do exame prévio de viabilidade do recurso especial, diante da
pendência de julgamento do Tema n. 1.163 do STJ.

Contudo, a defesa informou, na petição de fls. 830-836, que o
recorrente foi preso para cumprimento provisório da pena, situação que impede
o sobrestamento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Os autos retornaram conclusos após esclarecimento da defesa, no
sentido de que o réu se encontra preso desde  – data de cumprimento 7/6/2023
de mandado de prisão preventiva.

Nessas condições, torno sem efeito a decisão de fls. 823-825, que
havia determinado a devolução dos autos à origem para que fossem adotados,
no exame de viabilidade do recurso especial, os procedimentos previstos no

 I a III, do CPC, e passo a julgar o agravo em recurso especial. art. 1.030,

Devidamente impugnados os fundamentos extraídos da decisão de
inadmissibilidade proferida pela Corte de origem, conheço do agravo em recurso
especial. 

Procedo à análise do recurso especial. 
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No que tange à alegada violação ao  do CPP, tem-se art. 240
que a busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e pela
jurisprudência dos Tribunais Superiores. O art. 240, § 1º, do Código de
Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões
a autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
, ao analisar a questão das provas obtidas mediante buscaRE n. 603.616/RO

domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280 do STF, de repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, observa-se que a Suprema Corte vem propugnando,
em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao
direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em  DJe de . 12/9/2023,  11/10/2023)
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No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 646-652, grifei):

No caso dos autos, os policiais civis receberam denúncia de
pessoa, que não quis se identificar, mas indicava que um
indivíduo transportava drogas em um veículo para abastecer
toda a região. Assim, quando encontraram o automóvel Jetta
branco, perceberam que o motorista empreendeu fuga até o
local dos fatos, onde acionou o portal automático e entrou
rapidamente. Diante disso, chamaram o responsável pelo
imóvel e a testemunha a Camila os atendeu, franqueando a
entrada no local em que encontraram no referido automóvel,
duas malas contendo cerca de 50 tijolos prensados de
cocaína.
Dentro do imóvel nada foi localizado, mas. em uma edícula,
que conforme Camila, era de acesso exclusivo de seu ex-
namorado e só ele tinha a chave, encontraram mais 10
galões de lança-perfume e outras duas malas com 25 tijolos

 (fls.  e ).prensados de cocaína 26/27,28/29 30/31
Ora, diante não só dá denúncia anônima, como também da
fuga que o motorista do automóvel Jetta empreendeu assim
que notou a aproximação dos policiais, o que se vê é que
havia fundada suspeita da ocorrência de crime permanente
que, afinal, restou confirmada pelo encontro de relevante
quantidade de drogas variadas na casa onde foi

.estacionado o veículo indicado pelo denunciante
Nesse sentido é a atual orientação do col. Supremo Tribunal
Federal:
[...]
E, é exatamente esta a hipótese dos autos, onde os policiais
receberam denúncia anônima do transporte de
entorpecentes e, identificado o veículo, seguiram-no até o
imóvel onde ele entrou, e onde, depois de autorizado o
ingresso, localizaram grande quantidade de entorpecentes,

,de modo que não se pode falar em invasão de domicílio
respeitada a Tese de Repercussão Geral n° 280, do col.
Supremo Tribunal Federal, que estabelece:
“A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito,
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente
ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados”.
[...]
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No que se refere ao reconhecimento fotográfico, ainda que
realizado sem as formalidades do  do Código de art. 226.
Processo Penal, trata-se de meio de prova que, ao contrário do
afirmado pela Defesa, não contamina a ação penal.
Isso porque, até mesmo em face do que está descrito acima,
não foi o reconhecimento que deu origem à investigação, ou
justificou a imputação do crime ao acusado.
Trata-se, portanto, de mero indício de autoria que, como tal,
deve ser analisado no cotejo com os demais elementos de prova
contidos os autos, e, portanto, não causa a anulação do
processo, já que a análise de sua validade e de seu valor
probatório só pode ser feita ao final, no julgamento do mérito.
Nesse sentido, aliás, é a orientação das Cortes
Superiores:

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca
e apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente precedidos de
fundadas razões. Isso porque o acusado, que se encontrava em situação
suspeita, empreendeu fuga para o interior da residência ao avistar os policiais
que verificavam denúncia anônima e específica de que o recorrente estaria
praticando o tráfico de drogas.

A propósito, nesse sentido, seguem precedentes do Supremo Tribunal
Federal, inclusive derivado de julgamento por seu Órgão Pleno:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO º ART. 5
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME
PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE
CARACTERIZADO. ACUSADO QUE EMPREENDEU FUGA
PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.
DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos
presentes autos, a conclusão do acórdão objeto dos presentes
embargos de divergência diverge da jurisprudência deste
Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral
(RE n. 603.616, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe
10.5.2016).
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal
e a busca domiciliar por terem fundadas razões para
suspeitar de situação de flagrante do crime de tráfico de
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drogas, após o embargado ter empreendido fuga para o
interior da residência para se furtar à operação policial.
Precedentes deste Supremo Tribunal.
3. Embargos de divergência procedentes.
(RE n. 1.491.517-AgR-EDv, relatora Ministra Cármen Lúcia,
Tribunal Pleno, julgado em  DJe de   14/10/2024,  28/11/2024 –

grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. INGRESSO EM
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. RECONHECIMENTO
DE JUSTA CAUSA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DESCONFORMIDADE COM O TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário, o qual impugnava acórdão do Superior Tribunal
de Justiça que manteve a absolvição do réu sob o fundamento
de nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial.
2. O agravante sustenta afronta ao º, XI, da Constituição art. 5
Federal, sustentando que a busca foi precedida de fundadas
razões, em conformidade com a jurisprudência fixada no Tema
n. 280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A controvérsia consiste em saber se a busca pessoal e o
ingresso policial em domicílio, sem mandado judicial, estavam
amparados por fundadas razões que configurassem justa causa,
conforme a interpretação constitucional fixada no Tema n. 

 e na jurisprudência da Corte.280/RG
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece
como legítimas a busca pessoal e a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial, desde que amparada em
fundadas razões devidamente justificadas a posteriori.
5. No caso, o acórdão recorrido divergiu da orientação
consolidada no Tema n. 280, desconsiderando elementos
que indicavam a presença de justa causa, como a denúncia
qualificada e a conduta suspeita do réu ao adentrar
apressadamente o imóvel ao avistar a polícia.
6. Não há necessidade de revolvimento fático-probatório,
considerando o caráter incontroverso dos fatos delineados no
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno provido. Recurso extraordinário provido
para cassar o acórdão recorrido, reconhecendo a validade

.da busca pessoal e domiciliar
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(RE n. 1.513.778-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, relator
para o acórdão Ministro Nunes Marques, Segunda Turma,
julgado em  DJe de   6/11/2024,  8/1/2025 – grifei.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, , CAPUT
DA ). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS LEI 11.343/2006
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA
DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público contra
decisão que não conheceu dos Embargos de Divergência
opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta
CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a
consequente validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do  do RISTF cabem embargos de art. 330
divergência à decisão de Turma que, em recurso extraordinário
ou em agravo de instrumento, divergir de julgado de outra Turma
ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial
nesta CORTE sobre o tema em análise nos autos através da
indicação de paradigma que comprove eventual dissenso
interpretativo com o acórdão impugnado, está atendido o
pressuposto básico para o conhecimento dos Embargos de
Divergência.
5. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do  (Rel. Min. GILMAR RE 603.616/RO
MENDES, DJe de  Tema 280 de Repercussão Geral), 10/5/2016,
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.
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6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a
aproximação dos policiais militares, que realizavam
patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de
fundadas razões para a busca domiciliar, que resultou na
apreensão de “1362 (mil, trezentos e sessenta e duas)
pedras de substância análoga ao crack, pesando 478g
(quatrocentos e setenta e oito gramas), 450 (quatrocentos e
cinquenta) gramas de substância análoga à maconha e 1212
(mil duzentos e doze) pinos de substância popularmente
conhecida como cocaína, pesando aproximadamente 788g
(setecentos e oitenta e oito gramas), gramas)”, conforme
descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, nas modalidades "guardar" ou “ter em depósito” a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada
essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo Regimental provido para julgar PROCEDENTES os
Embargos de Divergência.
Atos normativos citados: Constituição Federal, º, XI. art. 5
Jurisprudência citada: RE 1.468.558 AgR, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, Dje  RE 1.491.517, Rel. 03/12/2024;
Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje  RE 28/11/2024;
1466339 AgR, Rel. Min ALEXANDRE DE MORAES, Dje

 RHC  Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe08/01/2024; 181.563/BA,
de , Rel. Min. GILMAR MENDES, 24/03/2020; RE 603.616/RO
Tribunal Pleno, DJe de  HC  Rel. Min. 10/5/2016; 95.015/SP,
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de 24/4/2009.
(RE n. 1.492.256-AgR-EDv-AgR, relator Ministro Edson Fachin,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal
Pleno, julgado em  DJe de   17/2/2025,  6/3/2025 – grifei.)

Acrescenta-se que, tratando-se de delito praticado, em tese, na
modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
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independentemente da expedição de mandado judicial, desde que presentes
fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa
causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a
existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno
do Supremo Tribunal Federal, relator para o acórdão Ministro Alexandre de
Moraes, DJe de 6/5/2024:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE TRIBUNAL
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA
DE FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO.
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada
neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de
Tribunal de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é,
como regra, pressuposto para ensejar a competência do STF,
conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta
CORTE (HC n. 129.142, relator Ministro Marco Aurélio, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
DJe de  HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro 10/8/2017;
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de  e HC n. 4/4/2014;
118.189, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma,
DJe de . 24/4/2014)
2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL dispõe que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, na modalidade "ter em depósito", a consumação se
prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a
flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de . A justa causa, nesse 10/5/2016)
contexto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
5. Qualquer conclusão desta SUPREMA CORTE em sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas razões para proceder à busca domiciliar, além de
acarretar clara supressão de instância, demandaria minuciosa
reanálise das questões fáticas suscitadas pela defesa,
providência incompatível por esta via processual.
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6.  não conhecido. Habeas Corpus
(HC n. 169.788, relator Ministro Edson Fachin, relator para o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
em ) 4/3/2024.

Quanto ao reconhecimento pessoal, o acórdão recorrido ressaltou que
"não foi o reconhecimento que deu origem à investigação, ou justificou a
imputação do crime ao acusado", conforme o trecho transcrito. A imputação da
autoria delitiva foi construída pelas instâncias ordinárias com arrimo em outras
fontes de prova, sobretudo naquela materializada pela apreensão das drogas
na posse do agravante.

Tal conclusão está alinhada à tese firmada no Tema n. 1.258 do STJ,
segundo a qual a irregularidade no reconhecimento não acarreta nulidade da
condenação quando esta se sustenta em elementos autônomos de prova. A
propósito:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL PENAL.
RECONHECIMENTO DE PESSOA (FOTOGRÁFICO E/OU
PRESENCIAL). OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DO

 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL:ART. 226
OBRIGATORIEDADE. CONSEQUÊNCIAS DO
RECONHECIMENTO FALHO OU VICIADO: (1)
IRREPETIBILIDADE. (2) IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO,
POR SI SÓ, COMO INDÍCIO MÍNIMO DE AUTORIA
NECESSÁRIO PARA DECRETAÇÃO DE PRISÃO CAUTELAR,
RECEBIMENTO DE DENÚNCIA OU PRONÚNCIA. (3)
INADMISSIBILIDADE COMO PROVA DE AUTORIA.
POSSIBILIDADE, ENTRETANTO, DE FORMAÇÃO DO
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO COM BASE EM
PROVAS AUTÔNOMAS. CASO CONCRETO: ROUBO
QUALIFICADO DE AGÊNCIA DOS CORREIOS.
RECONHECIMENTO PESSOAL VICIADO. CONDENAÇÃO
QUE NÃO SE AMPARA EM OUTRAS PROVAS. RECURSO
ESPECIAL DA DEFESA PROVIDO.
1. Recurso representativo de controvérsia, para atender ao
disposto no  e seguintes do . art. 1.036  CPC/2015
2. Delimitação da controvérsia: "Definir o alcance da
determinação contida no  do Código de Processo Penal art. 226
e se a inobservância do quanto nele estatuído configura
nulidade do ato processual".
3. TESE: 3.1 - As regras postas no  do CPP são de art. 226
observância obrigatória tanto em sede inquisitorial quanto em
juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a
autoria delitiva, em alinhamento com as normas do Conselho
Nacional de Justiça sobre o tema. O reconhecimento fotográfico 
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 pessoal inválido não poderá servir de lastro nem ae/ou
condenação nem a decisões que exijam menor rigor quanto ao
standard probatório, tais como a decretação de prisão
preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia.
3.2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do
suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda
que a regra do inciso II do  do CPP admita a mitigação art. 226
da semelhança entre os suspeitos alinhados quando,
justificadamente, não puderem ser encontradas pessoas com o
mesmo fenótipo, eventual discrepância acentuada entre as
pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade
probatória do reconhecimento feito nessas condições.
3.3 - O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na
medida em que um reconhecimento inicialmente falho ou viciado
tem o potencial de contaminar a memória do reconhecedor,
esvaziando de certeza o procedimento realizado posteriormente
com o intuito de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo
procedimento atenda os ditames do  do CPP. art. 226
3.4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a
partir do exame de provas ou evidências independentes que
não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de
reconhecimento.
3.5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar
congruência com as demais provas existentes nos autos.
3.6 - Desnecessário realizar o procedimento formal de
reconhecimento de pessoas, previsto no  do CPP, art. 226
quando não se tratar de apontamento de indivíduo desconhecido
com base na memória visual de suas características físicas
percebidas no momento do crime, mas, sim, de mera
identificação de pessoa que o depoente já conhecia
anteriormente.
[...]

, relator Ministro Reynaldo Soares da(REsp n. 1.953.602/SP
Fonseca, Terceira Seção, julgado em  DJEN de 11/6/2025,

 grifo próprio.)30/6/2025,

No que diz respeito à redutora do tráfico privilegiado, a pretensão não
se resume à mera aplicação do direito aos aspectos fáticos delineados no
acórdão recorrido, pois o acolhimento do recurso especial dependeria de
desconstituir o entendimento do Tribunal de origem de que o recorrente se
dedicaria a atividades criminosas em razão de estar na posse de grande
quantidade de drogas de de propriedade de facção criminosa, conforme se
verifica do acórdão do recurso de apelação.

Confira-se (fl. 662):
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Em seguida. ausentes circunstâncias modificadoras, a despeito
dos argumentos da Defesa não era mesmo razoável a aplicação
do redutor previsto no  § 4o, da Lei de Drogas, pois é art. 33.
evidente o envolvimento do réu com organização criminosa.
Afinal, a denúncia anônima que motivou a diligência já noticiar a
que a droga pertencia a alguma facção criminosa, e. como é
evidente, ninguém entregaria a um novato, ou a pessoa
desconhecida ou que não gozasse de algum prestígio ou
confiança, tão valiosa carga de entorpecente, ainda que para
transporte eventual.
Tudo indica, ao contrário, que a ação do apelante está vinculada
ao tráfico em larga escala, pois não somente transportava malas
com cocaína como também mantinha em depósito enorme
quantidade da droga, que certamente daria para abastecer
vários pontos de tráfico no local de distribuição.

No caso, portanto, incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

O papel definido pela Constituição Federal para o Superior Tribunal de
Justiça na apreciação do recurso especial não é o de promover um terceiro
exame da questão posta no processo, limitando-se à apreciação de questões de
direito, viável apenas quando não houver questionamentos que envolvam os
fatos e as provas do processo.

Por isso, quando não puder ser utilizado com a finalidade exclusiva
de garantir a uniformidade da interpretação da lei federal, analisada

, não se pode conhecer do recurso especial, que não se presta àabstratamente
correção de alegados erros sobre a interpretação fático-processual alcançada
pelas instâncias ordinárias.

Esse é o pacífico sentido da jurisprudência deste Superior Tribunal
(AgRg no , relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta AREsp n. 2.479.630/SP
Turma, julgado em  DJe de  AgRg no 16/9/2024,  18/9/2024;

, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, SextaREsp n. 2.123.639/MG
Turma, julgado em  DJe de  e AgRg nos EDcl no 27/5/2024,  3/6/2024;

, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,AREsp n. 2.357.390/SP
julgado em  DJEN de . 8/4/2025,  22/4/2025)

O recurso especial não merece, portanto, acolhimento, visto que não
se apresenta dotado de todos os requisitos necessários à sua admissão.

Ante o exposto,  do agravo e conheço  conheço do recursoem parte  
especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0257822-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.692.603 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11622023  13750820238260462  15008089720238260462  8487920238260616  
848792023826061600013750820238260462

EM MESA JULGADO: 12/05/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JESSE AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ ALBINO NETO  - SP275310
ADVOGADA : MARIA CAROLINA RUIZ MARQUES  - SP465297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu do agravo em recurso especial  para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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